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RETIFICAÇÃO

LEI No- 13.320, DE 27 DE JULHO DE 2016
(Publicada no DOU de 28 de julho de 2016, Seção 1)

No Anexo I, onde se lê:

"ANEXO I

(Anexo III da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

NÍVEL DA
FUNÇÃO QUANTIDADE

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2016 (EM R$)

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2017 (EM R$)

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2018 (EM R$)

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2019 (EM R$)

"
Leia-se:

"ANEXO I

(Anexo III da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

NÍVEL DA
FUNÇÃO QUANTIDADE

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/08/2016 (EM R$)

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2017 (EM R$)

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2018 (EM R$)

VALOR UNITÁRIO
A PARTIR DE

01/01/2019 (EM R$)

"
No Anexo II, onde se lê:

"ANEXO II

(Anexo IV da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

CARGOS EM COMISSÃO

DENOMINAÇÃO
DO CARGO QUANTIDADE

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2016

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2017

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2018

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2019

(EM R$) (EM R$) (EM R$) (EM R$)

"
Leia-se:

"ANEXO II

(Anexo IV da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

CARGOS EM COMISSÃO

DENOMINAÇÃO
DO CARGO QUANTIDADE

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/08/2016

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2017

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2018

REMUNERAÇÃO A
PARTIR DE
01/01/2019

(EM R$) (EM R$) (EM R$) (EM R$)

"
No Anexo III, onde se lê:

"ANEXO III

(Anexo V da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2019
(EM R$)

"

Leia-se:

"ANEXO III
(Anexo V da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/08/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2019
(EM R$)

"
Onde se lê:

"

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2019
(EM R$)

"
Leia-se:

"

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/08/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2019
(EM R$)

"
Onde se lê:

"

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2019
(EM R$)

"
Leia-se:
"

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/08/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01 /01/2019
(EM R$)

"
No Anexo IV, onde se lê:

"ANEXO IV

(Anexo VI da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2019
(EM R$)

"
Leia-se:

"ANEXO IV

(Anexo VI da Lei no 10.356, de 27 de dezembro de 2001)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

CARGOS CLASSE PA D R Ã O

VA L O R
A PARTIR DE

01/08/2016
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2017
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2018
(EM R$)

VA L O R
A PARTIR DE

01/01/2019
(EM R$)

"

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No- 8.823, DE 28 DE JULHO DE 2016

Altera o Decreto nº 8.817, de 21 de julho
de 2016, que aprova a Estrutura Regimental
e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança do
Ministério das Relações Exteriores, e dá
outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo I ao Decreto nº 8.817, de 21 de julho de
2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................

I - ............................................................................................
.........................................................................................................

e) Consultoria Jurídica;

f) Secretaria de Controle Interno; e

g) Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior;

.............................................................................................." (NR)

"Art. 8º-A. À Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio
Exterior compete:

I - prestar assistência direta ao Presidente do Conselho da
Câmara de Comércio Exterior - CAMEX e ao Presidente do
Comitê Executivo de Gestão - Gecex;

II - preparar as reuniões do Conselho da CAMEX, do Gecex
e do Conselho Consultivo do Setor Privado - Conex;

III - articular-se com entidades públicas e privadas e, em
especial, com os órgãos integrantes da CAMEX, com vistas ao
permanente aperfeiçoamento de suas ações;

IV - coordenar os órgãos colegiados, os comitês e os grupos
técnicos intragovernamentais criados no âmbito da CAMEX;

V - identificar, avaliar e submeter ao Conselho da CAMEX
medidas e propostas de normas e outros atos relacionados ao
comércio exterior;

VI - identificar, analisar e consolidar demandas a serem
submetidas ao Conselho da CAMEX ou aos colegiados inte-
grantes da CAMEX;

VII - acompanhar e avaliar, quanto a prazos e metas, a
implementação e o cumprimento das deliberações e diretrizes
fixadas pelo Conselho da CAMEX, incluídas aquelas cometidas
aos seus colegiados;

VIII - coordenar grupos técnicos intragovernamentais, rea-
lizar e promover estudos e elaborar propostas sobre matérias de
competência da CAMEX, para serem submetidas ao Conselho da
CAMEX e ao Gecex;

IX - propor a criação e coordenar grupos técnicos intra-
governamentais para o acompanhamento e a implementação das
ações em matéria comercial, de serviços e de investimentos entre
o País e seus parceiros;

X - elaborar estudos e publicações, promover reuniões e
propor medidas sobre assuntos relativos a comércio exterior e
investimentos em parceria com a Agência Brasileira de Promoção
de Exportações e Investimentos - Apex-Brasil;

XI - apoiar e acompanhar as negociações internacionais so-
bre matérias afetas à CAMEX;

XII - formular consultas públicas, solicitar informações a
outros órgãos do Governo federal e ao setor privado e expedir
atos no âmbito de sua competência;




